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Resumo. O Brasil Carinhoso é um programa intersetorial de transferência de renda que visa ao fortalecimento in-
tegral da educação infantil no combate à desigualdade social. Devido ao seu caráter integral, inclui-se no programa
ações nas áreas de educação, saúde e renda. Nesse contexto, o presente artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfica
que objetivou relatar os impactos do Programa Brasil Carinhoso na educação, saúde e renda da população benefi-
ciada, baseado na hipótese de que o referido programa corrobora para melhoria das condições básicas de vida da
população abrangida. Para isso, realizou-se uma análise bibliográfica nas publicações técnicas e científicas presentes
nos portais SciELO e Google Scholar, bem como, em sites oficiais do governo federal brasileiro. Na análise foram
consideradas as publicações cuja temática é objeto da presente pesquisa. No geral, observou-se que as ações do Bra-
sil Carinhoso têm impactado positivamente as famílias beneficiárias, garantindo a redução da situação de extrema
pobreza e melhorando o desenvolvimento infantil nos aspectos educacionais e de Saúde.

Palavras-chaves: Fortalecimento da educação infantil. Desenvolvimento social. Crescimento saudável.
Políticas públicas. Efeitos positivos.

BRASIL CARINHOSO PROGRAM IMPACTS ON EDUCATION,
HEALTH AND INCOME

Abstract. The Brasil Carinhoso is an intersectoral income transfer program, which aims at the integral strengthe-
ning of child education fighting social inequality. Due to its integral character, the program includes actions in
education, health and income areas. In this context, the present article is a bibliographic research that aimed at
reporting the impacts of this program within its action areas observing the benefited population based on the hy-
pothesis that this program corroborates to improve the basic living conditions of the population included. For that, a
bibliographic analysis was carried out in the technical and scientific publications on the SciELO and Google Scholar
portal as well as on official websites of Brazilian federal government. The analysis considered publications whose
theme is the subject of this research. Overall, it was observed that the actions of Brasil Carinhoso have positively
impacted beneficiary families ensuring the reduction of the situation of extreme poverty and improving the child
development in educational and health aspects.

Keywords: Strengthening of child education. Social development. Healthy growth. Public policy.
Positive effects.

1 INTRODUÇÃO

De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação – FNDE (2017), o Programa Bra-
sil Carinhoso (PBC) consiste na transferência automá-
tica de recursos financeiros da União aos Municípios e
Distrito Federal com a finalidade de custear gastos com

manutenção e desenvolvimento integral da educação in-
fantil, tendo como base legal a Lei Nº 12.722, de 3 de
outubro de 2012. O programa foi criado para atender à
parcela mais vulnerável da sociedade economicamente
desprovida e envolve ações do Ministério da Educação,
da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome (FONTANA; CAMPOS, 2017).
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Para Costa, Mafra e Bachtold (2014) o PBC destaca-
se como a mais importante inovação do Plano Brasil
Sem Miséria (BSM), uma vez que foi concebido numa
perspectiva de atenção integral envolvendo aspectos do
desenvolvimento infantil ligados à renda, educação e
saúde. Entre as vantagens do PBC salienta-se o forta-
lecimento da educação infantil e o combate à desigual-
dade social. Para Fernandes (2014), proporcionar uma
educação infantil de qualidade é o remédio mais efi-
caz para combater as diferenças sociais a longo prazo,
sendo esse, o primeiro passo para quebrar o círculo
de reprodução da desigualdade social. Haddad et al.
(2014) afirmam que o PBC reforça a prioridade às cri-
anças nas políticas para erradicação da pobreza. Ainda
conforme os autores, o programa baseia-se nas evidên-
cias científicas que apontam a pobreza como um obstá-
culo ao desenvolvimento infantil e o baixo desenvolvi-
mento infantil como fator de reprodução da pobreza.

Por se tratar de um programa intersetorial, o PBC
tem influenciado na educação, saúde e renda das famí-
lias beneficiadas. No aspecto da renda, o programa pos-
sibilitou a criação do benefício de superação da extrema
pobreza adicional ao Programa Bolsa Família (PBF).
Por meio desse novo benefício as famílias passaram a
receber um valor complementar ao PBF, necessário para
que todos os membros pudessem superar a linha da ex-
trema pobreza, sendo a quantia variável de acordo com
a situação econômica de cada família.

Na educação, conforme Costa, Mafra e Bachtold
(2014), o PBC dedicou-se à ampliação do acesso à cre-
che, por meio do estímulo financeiro às prefeituras e
ao Distrito Federal para a abertura de vagas, especial-
mente para a população mais pobre. O recurso finan-
ceiro transferido via PBC destina-se aos alunos com
idade de zero a 48 meses que estejam devidamente ma-
triculados em creches públicas ou conveniadas e cujas
famílias sejam beneficiadas com o PBF (FNDE, 2017).
O PBC estabelece os critérios para o repasse financeiro
e a Resolução Nº 1, de 28 de novembro de 2014, da
Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educa-
ção, define as despesas permitidas.

Na saúde, as ações do PBC visam ao desenvolvi-
mento saudável das crianças, principalmente na pri-
meira infância. Para Viera et al. (2015) essa faixa etá-
ria merece atenção dos serviços de saúde, pois nela
ocorrem modificações, que influenciam o desenvolvi-
mento e a fase adulta. Segundo Costa, Mafra e Bach-
told (2014), nos aspectos de saúde, o programa previne
e trata alguns dos problemas que mais prejudicam o de-
senvolvimento na primeira infância. Ainda conforme
os autores, o Ministério da Saúde, intermediado pelo
PBC, expandiu a distribuição de doses de vitamina A e

sulfato ferroso, bem como, passou a distribuir gratuita-
mente medicamentos para asma para o público alvo.

Nesse contexto, o presente estudo tem por objetivo
relatar os impactos do Programa Brasil Carinhoso na
educação, saúde e renda da população beneficiada. Par-
tindo da hipótese de que o referido programa corrobo-
rou para melhoria das condições básicas de vida da po-
pulação abrangida.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Políticas Públicas de Transferência de Renda

As políticas públicas podem ser compreendidas
como ações governamentais que atendem grande parte
da sociedade e busquem assegurar o bem-estar social,
as necessidades fundamentais do indivíduo e os direitos
de cidadania (MACEDO; NOIA; SANTOS C. E. R.A
ND PINHEIRO, 2017), elas podem ser estabelecidas a
nível federal, estadual e/ou municipal. No âmbito das
políticas públicas, as demandas sociais são apresenta-
das aos dirigentes públicos por meio de grupos organi-
zados (LOPES; AMARAL; CALDAS, 2008) e a partir
disso são elaboradas estratégias de mitigação dos pro-
blemas diagnosticados.

Entre as políticas públicas, destacam-se nacional-
mente aquelas que são destinadas à transferência de
renda, pois por atenderem às necessidades básicas, elas
possibilitam a redução da situação de extrema pobreza,
principalmente nos países em desenvolvimento. Es-
sas políticas são fundamentais para que a população de
maior vulnerabilidade socioeconômica obtenha as con-
dições mínimas necessárias de sobrevivência.

O desenvolvimento e implantação de estratégias de
transferência de renda entre Estado e população não é
uma ação atual e exclusiva do governo brasileiro. Para
Diniz (2007) o desenvolvimento de programas de ga-
rantia de renda mínima não é recente e teve na Europa
Ocidental as suas primeiras implantações. A partir da
constituição dos Estados nacionais modernos, as ações
de combate à fome e à pobreza passam a integrar a
agenda das autoridades e ao longo do tempo passam
a enfrentar o diagnóstico da grande pobreza e exclusão
social com o desenvolvimento de políticas públicas es-
pecíficas (PASE; MELO, 2017).

No Brasil, no final da década de 1990 e início da
década de 2000, deram início articulações de progra-
mas de transferência de renda em nível federal, com
o intuito de suprir as necessidades básicas de popula-
ções vulnerabilizadas (PETRINI; DIAS, 2013). Nesse
contexto, em 2001, criou-se o Programa Bolsa Escola
que configurava-se como um programa de renda mí-
nima associado a ações socioeducativas, sendo coorde-
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nado pelo Ministério da Educação (CÓRDOVA; AL-
VES, 2019). Além do Bolsa Escola foram criados tam-
bém o Programa Bolsa Alimentação que visava for-
talecer a nutrição da população pueril, sendo coorde-
nado pelo Ministério da Saúde e o Programa Auxílio
Gás, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia,
como ação compensatória pelo fim do subsídio ao gás
de cozinha, conforme Córdova e Alves (2019). No iní-
cio de 2004 foi estabelecido o Programa Bolsa Família
(PBF) destinado às famílias em situação de pobreza e
extrema pobreza e que unificou os programas Bolsa Es-
cola, Bolsa Alimentação e Auxílio Gás (DINIZ, 2007).
Ao longo do tempo, benefícios adicionais ao PBF foram
surgindo de acordo com as necessidades mais urgentes
da população.

Atualmente, uma grande parcela da população bra-
sileira é assistida pela política de transferência de renda,
uma vez que diversos fatores têm corroborado para
perda e/ou redução da renda familiar e consequen-
temente redução da qualidade de vida da população.
Nesse contexto socioeconômico a população passou a
depender mais das políticas assistencialistas do Estado,
evidenciando a importância dessas ações na garantia
das condições básicas de sobrevivência. Como exem-
plo, tem-se a grande quantidade de brasileiros que pas-
sou a depender financeiramente do programa de trans-
ferência de renda emergencial em decorrência da crise
econômica desencadeada pela pandemia da Covid-19.

2.2 Plano Brasil Sem Miséria (BSM)

O plano BSM pode ser compreendido como um con-
junto de ações governamentais no combate à extrema
pobreza no Brasil, direcionado a população de maior
vulnerabilidade socioeconômica. De acordo com a (SE-
CRETARIA ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, 2015), esse plano foi criado com o intuito
de superar a extrema pobreza no país de forma inte-
gral. Por isso, diversos aspectos socioeconômicos fo-
ram considerados prioridades na elaboração do referido
plano (SEDS, 2015). O BSM coordena mais de 70 pro-
gramas, serviços e benefícios públicos e envolve vá-
rios ministérios, tendo iniciado suas atividades em 2011
(TRONCO; RAMOS, 2017).

Para o desenvolvimento do BSM e melhor direcio-
namento das ações e recursos financeiros, foram esta-
belecidas as linhas de pobreza e extrema pobreza para
o país, tendo como base as linhas utilizadas pelo PBF.
Embora existam críticas quanto aos critérios utilizados
para a determinação das linhas de pobreza, ela repre-
senta uma estratégia positiva para a definição unificada
da população brasileira pobre e extremamente pobre.
Tronco e Ramos (2017) afirmam que a determinação

da linha oficial de pobreza no BSM foi uma ação inova-
dora, uma vez que, os programas anteriores utilizavam
critérios próprios não unificados para definir a pobreza
no Brasil. Ainda de acordo com os autores, o MDS es-
tabeleceu na época o valor de R$ 70,00 per capita para
definir famílias em situação de extrema pobreza e o va-
lor de R$ 140,00 para definir as famílias em situação de
pobreza.

Para ter acesso às famílias em situação de pobreza e
extrema pobreza o Estado passou a buscá-las e incluí-
las no Cadastro Único de Programas Sociais (CADÚ-
nico) que consiste em um grande cadastro da popula-
ção brasileira de baixa renda, a partir do qual elas são
inscritas em programas sociais. Essa ação foi denomi-
nada de Busca Ativa conforme afirmam Tronco e Ra-
mos (2017). A Busca Ativa é uma ação presente em
todo o plano e que objetiva levar o Estado onde o cida-
dão está, sem esperar que as pessoas mais pobres pro-
curem o poder público (BACHTOLD, 2016). Embora
tenha sido um dos principais desafios do BSM a ação
Busca Ativa apresentou importantes resultados para a
aplicação do plano.

Conforme Costa e Falcão (2014), as ações que com-
põem o BSM estão distribuídas em três grandes eixos de
atuação. O primeiro eixo está relacionado às transferên-
cias de recursos financeiros às famílias de baixa renda
para redução urgente da situação de extrema pobreza
no país. Fazem parte desse eixo o PBF e o Benefício
de Prestação Continuada (BPC), sendo o PBF o princi-
pal componente desse eixo (COSTA; FALCãO, 2014).
Para Tronco e Ramos (2017) benefícios adicionais são
incorporados ao PBF, caso verifique-se no núcleo fami-
liar gestantes, crianças na primeira infância e crianças e
adolescentes em idade escolar de até 15 anos. Entre os
benefícios adicionais ao PBF, tem-se o PBC.

O segundo eixo do BSM visa melhorar a incorpora-
ção da população de baixa renda no mercado de traba-
lho urbano e rural. Para Costa et al. (2014) a inserção da
população pobre no mundo do trabalho é precária, apre-
sentando instabilidade e renda baixa. Ainda em conso-
nância com os autores, isso pode ser consequência do
baixo acesso à educação e a bons cursos de qualifica-
ção profissional. Nesse contexto, as estratégias adota-
das nesse eixo na área urbana visam à qualificação pro-
fissional da população de baixa renda, para que os mes-
mos tenham melhores possibilidades de ingressarem e
se manterem no mercado de trabalho, elevando-se as-
sim a renda familiar. Na zona rural, as estratégias ado-
tadas visam o fortalecimento da agricultura familiar ga-
rantindo principalmente assistência técnica e ações de
fomento aos agricultores familiares de baixa renda.

Por fim, o terceiro e último eixo do BSM tem como
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objetivo aumentar o acesso e melhorar a qualidade dos
serviços públicos de saúde, educação e assistência so-
cial, prestados à população de baixa renda principal-
mente das localidades mais pobres do país.

3 METODOLOGIA

O artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfica de na-
tureza básica com intuito de relatar os efeitos do PBC
nos aspectos de educação, saúde e renda da popula-
ção beneficiada. Pesquisas dessa categoria envolvem
um conjunto ordenado de procedimentos de busca por
soluções, atento ao objeto de estudo (LIMA; MIOTO,
2007). Sendo assim, nesse artigo, realizou-se um es-
tudo bibliográfico nas publicações técnicas e científicas
presentes nos portais SciELO e Google Scholar, bem
como, em sites oficiais do governo federal brasileiro.
Nos portais pesquisados utilizou-se como critério de in-
clusão o tema dos trabalhos técnicos e científicos, sendo
incluídos aqueles que abordassem a temática do pre-
sente estudo. Na busca pela bibliografia foram utili-
zados os termos: Brasil Carinhoso; fortalecimento da
educação infantil; políticas públicas de transferência de
renda; combate à desigualdade social brasileira; cresci-
mento saudável e segurança alimentar; saúde, educação
e renda no Brasil Carinhoso, deficiência de vitamina A
em crianças, deficiência de ferro em crianças e saúde
infantil. A pesquisa foi dividida em quatro etapas nas
quais a primeira consistiu na busca da bibliografia nos
portais e sites oficiais aplicando os termos de busca. A
segunda contemplou a leitura dos títulos e resumos dos
trabalhos encontrados, selecionando aqueles cuja temá-
tica é objeto dessa pesquisa. Na terceira etapa foi reali-
zada leitura e análise detalhada do material selecionado
na fase anterior, extraindo-se os conteúdos relevantes.
Por fim, a quarta etapa envolveu a compilação dos con-
teúdos e dados extraídos, bem como, a escrita do ar-
tigo. Para Miguel (2007), pesquisas bibliográficas per-
mitem identificar, conhecer e acompanhar o desenvolvi-
mento de determinado campo de conhecimento, levan-
tando perspectivas e sugestões para futuros trabalhos.
Além da pesquisa bibliográfica no artigo foi realizada
também revisão de literatura para contextualizar a te-
mática em estudo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta a matriz SWOT com o resumo
dos principais impactos positivos e também das limita-
ções do PBC.

4.1 Impactos na Educação

Na área da educação a ação do PBC buscou fortalecer
a educação infantil visando a quebra do ciclo reprodu-
tivo da extrema pobreza e a redução das desigualdades
sociais. Para isso, houve aumento da quantidade de va-
gas para as crianças de 0 a 48 meses nas creches públi-
cas ou conveniadas com o poder público, especialmente
para a inclusão das crianças de famílias beneficiárias
do PBF (COSTA; MAFRA; BACHTOLD, 2014). Essa
ação foi de extrema necessidade, pois as estatísticas
educacionais da época de lançamento do PBC demons-
tram que ainda existiam barreiras para que a população
de maior vulnerabilidade social tivesse acesso às cre-
ches para suas crianças. Para Costa, Mafra e Bachtold
(2014) embora o Plano Nacional de Educação (PNE)
do período de 2001 a 2010 tenha possibilitado aumento
da cobertura de creches para a população de 0 a 3 anos,
somente 12% dos filhos da população mais pobre con-
seguiam vagas na educação infantil para suas crianças
de até 3 anos em 2012, porcentagem bastante pequena
quando comparada aos 41,4% dos filhos dos mais ri-
cos que tinham acesso à creche no mesmo ano. Esses
dados demonstram a necessidade urgente de ações que
mitiguem essa situação.

Logo após os primeiros anos de implantação do
PBC é possível verificar os seus efeitos positivos na
educação infantil. Esses efeitos são resultantes do re-
passe financeiro realizado pelo governo federal aos mu-
nicípios. Entre os anos de 2012 e 2014 foram transferi-
dos cerca de 1,48 bilhão de reais, estimulando as prefei-
turas a ampliar o atendimento às crianças mais pobres e
melhorando a qualidade da educação de maneira geral
(COSTA; MAFRA; BACHTOLD, 2014). Analisando
o censo escolar de 2013 elaborado pelo Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP) é possível observar um significativo au-
mento das matrículas de creches e pré-escolas, sendo
esse resultado um reflexo positivo do reconhecimento
da importância da educação infantil para o desenvolvi-
mento futuro da criança e também dos esforços públi-
cos para a ampliação da sua oferta. Ainda conforme o
documento, no ano de 2013 foram contabilizadas mais
de 7,5 milhões de matrículas na educação infantil, onde
aproximadamente 36% dessas matrículas foram realiza-
das em creches, principalmente naquelas administradas
pelos governos municipais. Também em 2013, 14% das
crianças das famílias mais pobres passaram a ter acesso
a creche, no ano seguinte (2014) esse valor sobe para
19,6% o que representa um crescimento inicial acele-
rado e significativo, conforme Costa, Mafra e Bachtold
(2014).

Nos anos posteriores à implantação do PBC as ma-
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Tabela 1: Matriz SWOT.

Pontos Fortes Oportunidades
Fortalecimento da educação infantil Redução das desigualdades sociais
Aumento na quantidade de vagas nas creches Melhor acesso a creche para as crianças
Qualificação do profissional de educação infantil Melhora do desenvolvimento cognitivo
Ampliação da suplementação mineral Docentes mais capacitados
Ampliação do Programa Saúde na Escola Redução da anemia
Distribuição gratuita de medicamentos para asma Redução da internação por asma
Benefício de superação da extrema pobreza Redução do índice de pobreza

Pontos Fracos Ameaças
Baixa adesão da zona rural Interrupção e/ou redução do repasse financeiro
Na renda, os efeitos estão associados ao PBF

trículas em creches mantiveram-se em alta, sendo isso
um reflexo positivo das ações do programa, uma vez
que esse aumento ocorreu principalmente nas creches
públicas. A Figura 1 apresenta a evolução no número de
matrículas nas creches no período de 2015 a 2019. No
censo escolar de 2019 verifica-se que houve um cres-
cimento de 12,6% no número de matrículas da educa-
ção infantil no período de 2015 a 2019, atingindo apro-
ximadamente 9 milhões de matrículas no último ano,
sendo esse crescimento decorrente principalmente do
aumento das matrículas nas creches que no período ava-
liado foi superior às matrículas nas pré-escolas. Ainda
de acordo com o censo de 2019, a maior parte das
matrículas nas creches ocorreram nas instituições mu-
nicipais, podendo-se então inferir que as crianças ma-
triculadas nesses estabelecimentos se beneficiam direta
ou indiretamente do PBC. Quanto à localização, do to-
tal de matrículas em creches observado em 2019, ape-
nas 6,7% ocorreram em instituições localizadas nas zo-
nas rurais, demonstrando que ainda há dificuldade de
acesso às creches nessas regiões e, por isso, as ações do
PBC na educação devem ser continuadas.

Figura 1: Evolução das matrículas nas creches de 2015 a 2019.

Fonte: INEP (2019).

As creches desempenham funções de grande impor-
tância para o desenvolvimento infantil. Camilli et al.
(2010) verificaram que os programas pré-escolares im-
pactam positivamente a vida das crianças, destacando
os benefícios relacionados às habilidades sociais das
crianças e ao seu progresso escolar. Para Burger (2010)
a creche colabora com o desenvolvimento cognitivo das
crianças na primeira infância por meio da promoção
de experiências sociais e cognitivas complementares ao
ambiente familiar. Estudos têm demonstrado que os be-
nefícios das creches são ainda mais expressivos na po-
pulação de baixa renda e escolaridade (GEOFFROY et
al., 2007; HUNGERFORD; COX, 2006). Ainda nesse
sentido, Burger (2010) observou em seu estudo que a
educação infantil pode oferecer às crianças provenien-
tes de contextos de baixa renda e baixa escolaridade um
começo mais favorável na escola.

Além do aumento das vagas nas creches, o PBC, na
educação, possibilitou também o desenvolvimento de
ações complementares tais como a qualificação do pro-
fissional de educação infantil e a aquisição dos insumos
necessários para o cuidado infantil de forma integral.
No âmbito da educação infantil, a formação inicial e
continuada dos docentes e dos profissionais que exer-
cem atividades de suporte é de extrema necessidade.
Conforme Carvalho et al. (2015) na educação infantil
é imprescindível a formação apropriada do professor e
demais profissionais, não sendo permitido que essa mo-
dalidade de ensino seja praticada por pessoas sem pre-
paração. Sendo assim, ações que fomentem a qualifi-
cação para o público atuante no ensino infantil acarre-
tam em benefícios em todo o processo de educação in-
fantil. Desde 2015, observa-se um crescimento gradual
no percentual de docentes com nível superior completo
atuando na educação infantil, de 63,1%, em 2015, para
76,3%, em 2019 (BRASIL, 2019), esse resultado pode
ser compreendido como um efeito benéfico do PBC
nesse setor. As ações complementares realizadas pelo
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PBC colaboram para a manutenção do padrão de quali-
dade dos serviços oferecidos pelas creches.

4.2 Impactos na Saúde

Situações não exitosas vivenciadas ao longo da infân-
cia podem refletir na saúde, bem-estar físico e mental
do indivíduo na idade adulta. Para Silva (2012), por ser
uma fase dinâmica, a infância necessita de atenção e
cuidado nos aspectos de saúde. Sendo assim, quando
se almeja o crescimento e desenvolvimento saudável
das crianças é indispensável que haja atenção e pla-
nejamento dos serviços de saúde, políticas públicas de
saúde e legislação, voltada a esse público (TOMASI et
al., 2011).

Tendo em vista a importância e necessidade do for-
talecimento dos aspectos de saúde na erradicação e que-
bra do ciclo reprodutivo da extrema pobreza, o PBC
direcionou ações de saúde ao público infantil visando
garantir o crescimento saudável das crianças beneficia-
das e assim corroborar com a melhoria da qualidade de
vida das famílias assistidas. Na saúde infantil o PBC
buscou agir diretamente no controle e erradicação dos
principais problemas que afetam por longas datas o de-
senvolvimento saudável das crianças. Nesse sentido,
o Ministério da Saúde, por meio do PBC, ampliou os
programas de suplementação mineral passando a dis-
tribuir mais doses de vitamina A e sulfato ferroso fa-
zendo com que um maior número de municípios de to-
das as regiões brasileiras fossem abrangidos o que, con-
sequentemente, elevou a quantidade de crianças atendi-
das. O PBC possibilitou também a ampliação do Pro-
grama Saúde na Escola (PSE) que passou a incluir em
suas ações as creches e pré-escolas. Além disso, passou
a distribuir gratuitamente medicamentos para o controle
da asma infantil, tendo essas ações impactado positiva-
mente na saúde dos beneficiados.

Na suplementação mineral o PBC teve efeitos posi-
tivos, uma vez que vitamina A e ferro são elementos in-
dispensáveis ao metabolismo humano e as crianças pre-
cisam deles em quantidades suficientes para alcançarem
um bom desenvolvimento. Em estudo publicado em
2010, Vieira e Ferreira (2010) verificaram que a anemia,
resultante da carência de ferro, representava um grave
problema de saúde pública no Brasil, afetando milhões
de crianças, principalmente aquelas de maior vulnera-
bilidade socioeconômica, ocasionando sérios danos ao
seu crescimento, desenvolvimento e saúde geral. Para
os autores, os gestores de políticas públicas deveriam
reconhecer o controle dessa situação como uma questão
de alta prioridade dos municípios, dos estados e do país.
A deficiência de ferro e consequente anemia era um
problema persistente em crianças em idade pré-escolar

conforme observa-se em Monteiro et al. (2002). De
acordo com o estudo da Pesquisa Nacional de Demo-
grafia e Saúde da Criança e da Mulher - PNDS (BRA-
SIL, 2009) a prevalência de anemia em crianças no Bra-
sil era de 20,9%, com maior frequência nas classes so-
ciais menos favorecidas, sendo a região Nordeste a mais
acometida.

Semelhante a deficiência de ferro, Milagres, Nunes
e Pinheiro-Sant’Ana (2007) observaram que a carência
de vitamina A também configurava-se como um pro-
blema de saúde pública nacional acometendo principal-
mente o público infantil da região Nordeste. O baixo
teor de vitamina A em crianças é preocupante, pois,
segundo Diniz (2001) a deficiência dessa vitamina au-
menta a morbidade e mortalidade das crianças. No Bra-
sil, a prevalência da deficiência de vitamina A era de
17,4% acometendo principalmente crianças de 6 a 59
meses de idade das regiões Nordeste e Sudeste (BRA-
SIL, 2009). A carência de vitamina A em crianças torna
as mesmas mais vulneráveis a sofrer infecções mais
agudas destacando-se a diarreia e as infecções respira-
tórias (BRASIL, 2007). Além disso, segundo a SOCIE-
DADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA (2007) a defi-
ciência de vitamina A afeta o metabolismo do ferro po-
dendo acarretar na carência desse outro elemento a ní-
vel celular, por isso, a suplementação de vitamina A
deve ser associada à suplementação de ferro.

O ferro e a vitamina A são micronutrientes que po-
dem ser encontrados em alimentos de origem animal e
vegetal. Para Jaime, Amaral e Júnior (2014) práticas
alimentares inadequadas na primeira infância, conse-
quentes da falta de acesso a alimentos em quantidade e
qualidade suficientes, estão relacionadas a carências es-
pecíficas desses micronutrientes. A redução da desnu-
trição a nível nacional não resultou na erradicação das
deficiências de micronutrientes, em particular a anemia
e a deficiência de vitamina A, que possivelmente es-
tão mais associadas à qualidade da alimentação do que
à quantidade de alimentos ingeridos (BRASIL, 2009).
Dessa forma, os hábitos alimentares e o baixo nível so-
cioeconômico são variáveis que estão associadas aos
baixos teores de nutrientes essenciais nas crianças e
o PBC auxiliou na mitigação dessa situação possibili-
tando um crescimento e desenvolvimento infantil mais
saudável.

De acordo com Jaime, Amaral e Júnior (2014) no
período compreendido entre 2012 e 2014, 9,1 milhões
de crianças na faixa etária de 6 a 59 meses receberam
suplementação com megadoses de vitamina A. Na su-
plementação de ferro, além da ampliação de sua abran-
gência, o PBC proporcionou também mudanças po-
sitivas na dosagem e periodicidade de aplicação. A
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dose e o período recomendados passaram de 25 mg
de ferro elementar semanalmente para 1mg/kg diaria-
mente, conforme Calheiros (2017). Ainda segundo a
autora, a faixa etária infantil alvo da ação passou de 6 a
18 meses para 6 a 24 meses após atualização e amplia-
ção do programa.

De acordo com o Ministério da Saúde (2020), nos
últimos 13 anos, o Brasil reduziu expressivamente os
casos de anemia e carência de vitamina A em crianças
de até 5 anos de idade. Conforme a pesquisa os casos
de anemia reduziram pela metade, recuando de 20,9%
em 2006 para 10% em 2019, já na carência de vitamina
A, a redução foi ainda maior apresentando um percen-
tual de 65,5% menor em 2019 quando comparado ao
ano de 2006. Entre os fatores responsáveis por esse re-
sultado positivo, destacam-se as ações implementadas
pelo PBC.

Ainda no contexto da suplementação mineral em
crianças, o PBC possibilitou o desenvolvimento da
ação NutriSUS que, segundo Costa, Mafra e Bachtold
(2014), consiste na distribuição de sachês nutricionais
para as creches e pré-escolas que fazem parte do Pro-
grama Saúde na Escola (PSE) e que optaram pela ação.
Essa estratégia tem como objetivo a prevenção e o con-
trole das deficiências de vitaminas e minerais na infân-
cia para que assim seja possível a potencialização do
pleno desenvolvimento infantil (BRASIL, 2015). Nas
creches e pré-escolas, os sachês de complementação
nutricional devem ser adicionados a uma refeição diá-
ria das crianças, por um período de dois meses por ano.
Vale ressaltar que o PSE só foi expandido para creches
e pré-escolas após a implementação do PBC, a partir
dessa expansão diversos municípios passaram a aderir
ao PSE incluindo suas creches e pré-escolas. De acordo
com Jaime, Amaral e Júnior (2014) após a expansão
proporcionada pelo PBC, mais de 1 milhão de educan-
dos de creches e mais de 2 milhões de educandos de
pré-escolas foram abrangidos pelo PSE, podendo-se en-
tão inferir que essa ação do PBC tem contribuído com a
melhoria dos aspectos nutricionais e de saúde para mi-
lhões de crianças brasileiras.

Além das ações de suplementação mineral, a dis-
tribuição gratuita de medicamentos para o controle da
asma em crianças também foi uma ação do PBC na
área da saúde que se destacou positivamente. Conforme
Martire (2012), a asma é uma doença inflamatória crô-
nica, caracterizada por distúrbio ventilatório obstrutivo
de graus variados, sendo uma das principais causas
de visita às salas de emergência pediátrica nas unida-
des hospitalares. Essa inflamação representa a segunda
maior causa de internação e óbito de crianças (COSTA;
MAFRA; BACHTOLD, 2014), com alta prevalência e

impactos em crianças e adolescentes brasileiros (SOLé
et al., 2014). Após a implementação do PBC, os me-
dicamentos para o tratamento adequado de crianças as-
máticas passaram a ser disponibilizados sem custo nas
farmácias pertencentes ao programa Aqui Tem Farmá-
cia Popular (JAIME; AMARAL; JúNIOR, 2014). Por
se tratar de uma inflamação crônica de alta prevalência
no público infantil, o acesso gratuito à medicação re-
comendada corrobora positivamente para o controle da
enfermidade reduzindo assim o risco de morte.

4.3 Impactos na Renda

Nos aspectos da renda familiar a literatura pouco
aborda os efeitos exclusivos do PBC uma vez que o
mesmo está associado ao PBF, fato que dificulta a sua
análise isoladamente. O PBC modificou a lógica de cál-
culo de benefícios do PBF e essa modificação possibi-
litou a criação do benefício de superação da extrema
pobreza (COSTA; MAFRA; BACHTOLD, 2014). Por
meio desse novo benefício passou a ser repassada uma
ajuda financeira adicional ao PBF para aquelas famílias
com crianças em idade escolar que ainda não tinham
superado a situação de extrema pobreza, sendo o valor
repassado variável de acordo com a intensidade da po-
breza de cada família. Para Campello e Mello (2014) a
criação do benefício de superação da extrema pobreza
foi motivada pela premissa de que as crianças não saem
da pobreza sem que toda sua família também supere
essa condição. Ainda de acordo com os autores, era
necessário garantir que as famílias alcançassem um pa-
tamar mínimo de renda que permitisse que outras polí-
ticas também fossem acessadas pelos seus membros.

Conforme Costa, Mafra e Bachtold (2014), no início
de 2012, ano de implantação do PBC, o valor adicional
para superação da extrema pobreza passou a ser transfe-
rido inicialmente para as famílias inscritas no PBF com
crianças na faixa etária de até 6 anos de idade. Os re-
sultados foram tão promissores que, segundo os auto-
res, no final de 2012 a ação foi estendida para as famí-
lias com crianças de até 15 anos. Silva, Bruno e Silva
(2020) analisando a pobreza multidimensional no Brasil
no período de 2004 a 2015, observaram que houve re-
dução no índice de pobreza ao longo dos anos. Em ter-
mos absolutos, os autores verificaram que 12 milhões
de pessoas superaram a linha da extrema pobreza no
período avaliado. Souza et al. (2019) observaram que,
no ano de 2017, 3,4 milhões de pessoas deixaram de
viver em pobreza extrema e 3,2 milhões foram eleva-
das acima da linha de pobreza, associando esse fato aos
efeitos benéficos do PBF e de seus benefícios adicionais
tais como o PBC.

Nesse sentido, pode-se inferir que as políticas de
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transferência de renda tais como o PBF e PBC corro-
boraram para a superação da situação de extrema po-
breza em muitas famílias brasileiras, sendo esse um im-
pacto bastante positivo. No âmbito da educação infan-
til, Morais et al. (2015) afirmam que os programas de
transferência de renda, como o PBF e PBC são impor-
tantes, pois contribuem com o desenvolvimento integral
de crianças economicamente desfavorecidas no Brasil.
As ações do PBC na renda das famílias devem ser con-
tinuadas principalmente no período pós-pandêmico evi-
tando assim que um número exagerado de famílias vol-
tem a viver economicamente abaixo das linhas de po-
breza e extrema pobreza.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseado no exposto, considera-se que o PBC é uma
das principais ações do BSM no combate à perpetua-
ção da pobreza e extrema pobreza e tem corroborado
para a melhoria das condições básicas de vida da popu-
lação abrangida. Suas ações têm possibilitado avanços
nos aspectos de educação, saúde e renda relacionados
a educação infantil, impactando positivamente a vida
das crianças de baixa renda, bem como, de suas famí-
lias. Nesse sentido, o programa foi e tem sido essen-
cial para o fortalecimento e manutenção da qualidade
da educação infantil, sendo imprescindível a sua manu-
tenção para que mais famílias e suas crianças possam
ser abrangidas, principalmente nas regiões mais caren-
tes e mais afastadas dos grandes centros urbanos.
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